
AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2649193 - SP (2024/0188515-
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : THAIS LUCENA DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : APARECIDO JOSÉ DE LIRA - SP141174

THADEU GOPFERT WESELOWSKI - SP293196
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. COMPENSAÇÃO COM A REINCIDÊNCIA. REGIME 
INICIAL SEMIABERTO. REINCIDENTE. PENA INFERIOR A QUATRO 
ANOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Não merece prosperar o pedido de redução da pena pela confissão 
espontânea, pois já realizada a sua compensação integral com a agravante da 
reincidência, porquanto igualmente preponderantes, nos termos do artigo 67, 
do Código Penal.
2. Em que pese tenha sido imposta reprimenda inferior a 4 anos, a reincidência 
do agravante justifica a manutenção do regime inicial semiaberto, nos termos 
do art. 33, §§ 2º e 3º, do CP.
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
                                  Brasília, 20 de agosto de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. COMPENSAÇÃO COM A REINCIDÊNCIA. REGIME 
INICIAL SEMIABERTO. REINCIDENTE. PENA INFERIOR A QUATRO 
ANOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Não merece prosperar o pedido de redução da pena pela confissão 
espontânea, pois já realizada a sua compensação integral com a agravante da 
reincidência, porquanto igualmente preponderantes, nos termos do artigo 67, 
do Código Penal.
2. Em que pese tenha sido imposta reprimenda inferior a 4 anos, a reincidência 
do agravante justifica a manutenção do regime inicial semiaberto, nos termos 
do art. 33, §§ 2º e 3º, do CP.
3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por THAIS LUCENA DE OLIVEIRA (e-
STJ, fls. 354-365) de decisão, por mim proferida (e-STJ, fls. 347-349), em que conheci do 
agravo para negar provimento ao recurso especial.

Alega que a Corte de origem, mesmo reconhecendo a atenuante da confissão 
espontânea, deixou de reduzir a pena.

Outrossim, pretende a adequação do regime prisional para viabilizar a manutenção 
do trabalho da recorrente.

Postula, por fim, a reconsideração da decisão monocrática ou que submeta este 
Agravo Regimental à apreciação da Turma.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece guarida.
Observa-se que o agravante não trouxe argumentos suficientemente capazes de 

infirmar a decisão agravada, motivo pelo qual a mantenho por seus próprios fundamentos, os 
quais restaram assim consignados (e-STJ, fls. 347-349):

 
“Em relação à redução da pena pela atenuante da confissão espontânea, a instância 
anterior ponderou nestes termos:
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‘A pena-base foi fixada no mínimo legal de 2 anos de reclusão e 10 dias-multa. Em 
segunda etapa, presentes a atenuante da confissão e as circunstâncias agravantes da 
reincidência e aquela do artigo 61, inciso II, alínea ‘h’ (crime cometido contra maior 
de 60 anos), mostra-se adequada a exasperação das penas em 1/6, resultando 2 anos e 
4 meses de reclusão e 11 dias-multa. Na derradeira etapa, a pena permaneceu 
inalterada’

 
Conforme se observa, o Tribunal a quo reconheceu a incidência da referida atenuante 
e procedeu à sua compensação integral com a agravante da reincidência.
Assim, elevou a pena em apenas 1/6 pela agravante remanescente da prática de crime 
contra maior de 60 anos.
Este entendimento não comporta reparos, pois em consonância com a jurisprudência 
desta Corte. Vejamos:
 

‘[...] I - No julgamento do REsp n. 1.972.098/SC, a interpretação de vários precedentes 
relacionados à Súmula 545/STJ foi revista pela Quinta Turma desta eg. Corte Superior 
de Justiça, no sentido de adequar as possibilidades de incidência da atenuante prevista 
no art. 65, III, d, do CP. Com efeito, diante do voto do Exmo. Ministro Ribeiro Dantas 
no referido julgado, esta Quinta Turma passou a acatar que a confissão do acusado, 
seja ela parcial, qualificada, extrajudicial ou retratada - ainda que não tenha sido 
expressamente adotada na formação do convencimento do Juízo como um dos 
fundamentos da condenação -, não lhe retira o direito ao reconhecimento da atenuante, 
tendo em vista que esse requisito não está previsto no art. 65, III, d, do CP. II - A 
jurisprudência dessa eg. Corte pacificou o entendimento no sentido de que é possível, 
na segunda fase da dosimetria da pena, a compensação da atenuante da confissão 
espontânea com a agravante da reincidência, porquanto igualmente preponderantes, 
nos termos do artigo 67, do Código Penal. III - No julgamento do Habeas Corpus n. 
365.963/SP, de relatoria do em. Ministro Felix Fischer, a Terceira Seção deste 
Superior Tribunal de Justiça uniformizou o entendimento das Turmas que a compõe 
no sentido de possibilitar a compensação da atenuante da confissão espontânea com a 
agravante da reincidência, irradiando seus efeitos para ambas as espécies (genérica e 
específica), ressalvados os casos de multirreincidência. Agravo regimental 
desprovido.’ (AgRg no REsp n. 2.014.352/MG, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 13/6/2023, DJe de 16/6/2023.)
 
‘[...] 1. A partir do julgamento dos EREsp n. 1.154.752/RS, ocorrido em 3/5/2012 
(acórdão publicado no DJe de 4/9/2012), consolidou-se a jurisprudência do STJ de 
admitir a compensação da agravante da reincidência - e, mutatis mutandis, do motivo 
torpe - com a atenuante da confissão espontânea na segunda fase da dosimetria da 
pena, por serem circunstâncias igualmente preponderantes, nos termos do art. 67 do 
Código Penal. 2. A mudança de entendimento jurisprudencial não autoriza o 
ajuizamento de revisão criminal visando sua aplicação retroativa. 3. Agravo 
regimental provido para conhecer do agravo em recurso especial e negar provimento 
ao recurso especial.’ (AgRg no AREsp n. 1.753.775/PR, relator Ministro João Otávio 
de Noronha, Quinta Turma, julgado em 3/8/2021, DJe de 6/8/2021.)

 
Por fim, em pese tenha sido imposta reprimenda inferior a 4 anos, a reincidência do 
agravante justifica a manutenção do regime inicial semiaberto, nos termos do art. 33, 
§§ 2º e 3º, do CP. A propósito:
 

‘PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS ARTS. 386, V E VII, DO CPP E 180, § 3º, 
DO CP. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
VIOLAÇÃO DO ART. 33 DO CP. PENA INFERIOR A QUATRO ANOS. 
REINCIDÊNCIA. FIXAÇÃO DO REGIME SEMIABERTO. ACÓRDÃO 
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RECORRIDO DE ACORDO COM O ENTENDIMENTO DO STJ. SÚMULA 
269/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. É assente 
que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um cotejo fático-probatório 
a fim de analisar a existência de provas suficientes a embasar o decreto condenatório, 
ou a ensejar a absolvição ou a desclassificação, porquanto é vedado na via eleita o 
reexame de fatos e provas. Súmula 7/STJ. 2. ‘É admissível a adoção do regime 
prisional semiaberto aos reincidentes condenados a pena igual ou inferior a quatro 
anos se favoráveis as circunstâncias judiciais’ (Súmula 269/STJ). 3. Agravo 
regimental a que se nega provimento.’ (AgRg no AREsp 1160688/DF, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 16/11/2017, 
DJe 24/11/2017).”

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00008631920218260228  15073000220218260228  4412021  8631920218260228  
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EM MESA JULGADO: 20/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : THAIS LUCENA DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : APARECIDO JOSÉ DE LIRA  - SP141174

 THADEU GOPFERT WESELOWSKI  - SP293196
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : THAIS LUCENA DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : APARECIDO JOSÉ DE LIRA  - SP141174

 THADEU GOPFERT WESELOWSKI  - SP293196
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Messod Azulay Neto e Daniela 

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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